
V CONGRESO GALEGO-PORTUGUÉS
DE PSICOPEDAGOXÍA
ACTAS (COMUNICACIÓNS E POSTERS)
N° 4 (Vol. 6) Ano 4°-2000 ISSN: 1138-1663

EXCLUSAO, ACTORES E ESCOLA

José António AFONSO
Universidade do Minho
Joaquim DIAS TAVARES
EB 2.3 Pe AntO Luis Moreira-Pedroso
Anselmo PERElRA DE FREITAS
Ese. Seco de Caldas das Taipas

o "olhar" é um produto da história reproduzido pela educa<;iio.

Pierre Bourdieu

RESUMO:

Partindo de urna experiencia de formac;ao de professores, procuraremos, em tres momentos,
debater algumas das encruzilhadas que atravessam a escola democrática. Num primeiro momento,
colocando em evidencia mecanismos que geram exclusao social, tentaremos analisar como se
reflectem na escola democrática e que soluc;6es podem ser configuradas de modo a que a partici
pac;ao ganhe expressao.

o segundo momento é fundamentalmente ancorado na acc;ao de formac;ao, e nele emergem as
angústias e sofrimento dos professores que quotidianamente se confrontam com as resistencias e
desistencias dos alunos, com as práticas das famílias e com as representac;6es das instituic;6es sobre
a pobreza e a exclusao.

Por último, serao analisadas as mudanc;as de percepc;ao que a acc;ao foi capaz de induzir, bem
como as preocupac;6es latentes que a sensibilizac;ao nao terá possibilitado contrariar.

No essencial, o nosso contributo visa configurar alternativas de reconhecimento do outro e pen
sar modos de participac;ao.

1.Convocam-se para a presente reflexao os resultados de urna acc;ao de formac;ao contínua levada
a efeito no ambito do Programa Foco e num Centro de Formac;ao para professores dos diversos níveis
de ensino (do Pré-Primário ao Secundário), situado na margem Sul do no Douro, em V. N. de Gaia.1

Sobre o contexto do desenvolvimento de Programa Foco, consulte-se a pertinente avalia~ao elaborada por José

Alberto Correia, Joao Carlos Caramelo, Henrique Malheiro Vaz, "Forma~ao de Professores" in: Ministério da

Eduaca~ao, A evoluqiio do Sistema Educativo e o PRODEP - Estudos Temáticos, vol. III, Lisboa, Ministério da

Educa~ao-Departamento de Avalia~ao Prospectiva e Planeamento, 1998, pp. 105-262.
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o tema ensaiado foi a exclusao social, porque urna série relativamente ampla de indícios tende,
hoje, e com inusitada visibilidade, a tornar plausível a considera~ao de que a escola nao consegue
- apesar das tentativas que van sucedendo2

- transformar-se no sentido de poder incluir um con
junto cada vez mais heterogéneo de alunos.

A esta razao acresce a existencia de um professorado socializado em processos com fortes dis
sonancias cognitivas, que configuram blindagens e mal entendidos quanto ao olhar a diferen~a.

Porque a escola se vai democratizando, numa dupla dimensao interna e externa, nao pode portan
to reproduzir a opacidade, nem enfatizar a democratiza~ao interna do ponto de vista administrati
vo, e muito menos ocultar a forte correla~ao com a democratiza~ao externa - generaliza~ao da
escolaridade, aumento das taxas de escolariza~ao, igualdade de oportunidades (a entrada e asaída
do processo educativo), a qualidade para todos os alunos ... - sem promover fortemente a demo
cratiza~ao interna da rela~ao pedagógica. É nesta zona que, justamente, se fazem sentir com maior
acutilancia as representa~oes desvalorizantes dos agentes educativos sobre as culturas nao consa
gradas. E este é ainda um território fértil em tensoes porque os professores incorporam diferentes
ideias de escola, com regimes de justifica~ao que se sobrepoem, se entrecruzam com expectativas
negativas sobre as crian~as com trajectórias marcadas pela vulnerabilidade a pobreza, ou em
situa~oes de clara exclusao e/ou de marginalidade.

Esta terceira razao assenta na constata~ao de que, espacialmente, alastram fenómenos de des
qualifica~ao social; e as dimensoes simbólicas de estigmatiza~ao permitem identificar categorias
sociais com probabilidades objectivas de empobrecimento, embora se possa também verificar a
heterogeneidade das situa~oes de exclusao, aqui com características transversais a diferentes gru
pos sociais que resistem atentativa homogeneizante da normaliza~ao.

Real~a-se ainda a existencia de urna crise larvar nas institui~oes de socializa~ao e enquadra
mento, e a fragmenta~ao - justificadas ideologicamente pelo medo e pela "pena" em avaliar o outro
(excluído) - inibe práticas solidárias porque se nao consegue pensar a integra~ao como pluralida
de mutável de estilos de vida que partilham a cidadania.3

Aliás, além de decompor as necessidades, a lógica burocrática fomenta a descoordena~ao das
interven~oes, nao promovendo quer a cria~ao de contextos ressocializadores capazes de reconstruir
e (re)dinamizar as sociabilidades e identidades locais quer a autonomia, porque, eivada de etno
centrismo, reproduz os argumentos psicologistas e as disposi~oes naturalistas que, com a capa do

2 Poder-se-ao referir aquelas que tiveram como base projectos globais que contrariassem as resistencias aescola

rizac;ao - vg. abandono e insucesso-PIPSE-Programa Interministerial de Promoc;ao do Sucesso Educativo

(1987); PEPT- Programa Educac;ao para Todos (1991); PREDI- Projecto de Educac;ao Intercultural (1993).

Assinale-se que, em 1996, é instituído o Rendimento Mínimo Garantido (Lei n° 19-A/96, 29 de Junho; Decreto

Lei n° 196/97, 31 de Julho) e sao criados os Territórios Educativos de Intervenc;ao Prioritária (Despacho n° 147

B/ME/96, 8 de Junho). Em 1998, cria-se o Plano para a Eliminac;ao da Explorac;ao do Trabalho Infantil (PEETI).

É provável que, por detrás destes projectos estejam, enquanto agenda política, as tentativas de contrariar o fenó

menos do dumping social nos seus reflexos no sistema educativo.

3 Para urna caracterizac;ao da sociedade portuguesa, ver José Manuel Viegas, António Firmino da Costa (orgs.),

Portugal, que modernidade?, Oeiras, Celta, 1998, em especial: "Pobreza, Exc1usao Social e Marginalidades",

Luis Manuel Antunes Capucha (pp. 209-242) e "Os Dilemas da Escolaridade. Universalizac;ao, diversidade e

inovac;ao.", Joao Sebastiao (pp. 311-327).
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relativismo cultural, "acaba por promover a descren<;a quanto a possibilidade e a necessidade de
provocar a evolu<;ao cultural das classes mais desfavorecidas".4

A inculca<;ao, nos agentes educativos, dos modos de classificar e qualificar com base numa
matriz filantrópica, reduz as possibilidades de conhecimento dos processos geradores de exclusao
escolar e fomenta habitus em que rejei<;ao e denúncia ou tolerancia e amabilidade emergem como
atitudes perante a exclusao; raramente surge a vontade de ensinar (ou de se associar com os com
panheiros) as crian<;as e os jovens vulnerabilizados, e só muito esporadicamente, na consciencia
docente, o partenariado emerge como urna via para proporcionar a revaloriza<;ao cultural aos alu
nos e as famílias. 5

A coexistencia, em termos de imaginário e de práticas, de diferentes culturas organizacionais
dos professores, ancoradas nas concep<;5es de escola cívica, doméstica e industrial, concorre para
refor<;ar a incomunicabilidade no debate sobre as finalidades da escola e para acentuar o hiato no
conhecimento das condi<;5es de socializa<;ao e dos sistemas cognitivos interiorizados nos alunos, o
que, numa sociedade dual, refor<;a os mecanismos de exclusao.6

Se a escola instruiu, depois educou, hoje formará? Há eficácia? E em que sentido poderá ser
entendida a sofismada qualidade? O rol de quest5es poder-se-ia multiplicar, mas a problemática da
cidadania seria ocultada pelo tecnocracismo neo-liberal, porque "apreender a complexidade dos
fenómenos de exclusao social exige urna matriz sociológica que, sem descurar as dimens5es cog
nitiva e interactiva da produ<;ao da realidade social, analise os sistemas de rela<;5es qie (no interior
dos diferentes campos e contextos de rela<;5es sociais) concorrem para a (re)produ<;ao das desi
gualdades sociais (sejam elas económicas, culturais ou simbólicas)."?

É justamente na fase de sensibiliza~iio que se pretendeu promover um novo olhar como capaz
de possibilitar o trHlngulo que Claude Pair propoe: conhecer/reconhecer/reencontrar.8

2. Dado que o tema da ac<;ao de forma<;ao que esteve na origem desta nossa reflexao (Exclusao
Social: Processos e Formas.) pretendia, precisamente, a referida sensibiliza<;ao, o trabalho plas
mou-se no confronto com as diferentes experiencias dos vários docentes de modo a permitir quer
a detec<;ao de processos de exclusao quer a reflexao sobre possíveis causas e solu<;5es.

Nas sess5es, a apresenta<;ao dos casos era enquadrada com o tratamento textual e/ou audiovi
sual com que os formadores procuravam conceptualizar as informa<;5es e as perspectivas apresen
tadas pelos diversos intervenientes. Entretanto, eram também debatidas formas de actua<;ao em
fun<;ao das características e do meio envolvente.

4 Maria Cidália Queiroz, Marielle Christine Gros, "Das condic;oes sociais da exclusao as condic;oes da solidarie

dade.", Cadernos de Ciencias Sociais, 15-16 (1996), p. 14.

5 Ver Claude Pair, L'École devant la grande pauvreté. Changer de regard sur le Quart Monde, Paris, Hachette,

1998, pp. 131-133.

6 Pierre Bourdieu (dir.), La Misére du Monde, París, Éd. du Seuil, 1993.

7 Maria Cidália Queiroz, Marielle Christine Gros, op. cit., p. 16.

8 Esta nossa proposta vai de encontro ao professor investigador-actor crítico avanc;ado por Luiza Cortesao na

sequéncia de um conjunto de reflexoes que, conjuntamente com Steve Stoer, tem elaborado sobre o professor

monocultural, o professor intermulticultural e os dispositivos de diferenciac;ao pedagógica (Cf. Luiza Cortesao,

Ser professor: um ofício em risco de extinfiio? Reflexoes sobre práticas educativas face adiversidade, no limiar

do século XXI, Porto, Afrontamento, 2000).

452



Na medida em que os debates se iam centralizando em tomo de certos temas que, nao obstan
te, permitiam configurar a exclusao como consequencia de diferentes formas de segrega~ao: desde
a económica aétnica, passando pela familiar, social, etc, foi possível detectar o reconhecimento da
complexidade e da transversalidade do fenómeno, bem como da possibilidade e da realidade da
emergencia do mesmo na escola e "reac~6es" típicas de tal institui~ao.

Urna outra constata~ao, para nós bastante premente, foi que esta temática, e salvo raras
excep~6es, nao é referenciada nos manuais, e, quando o é, aparece sempre algo dissimulada ou com
tratamento muito superficial. De igual modo, ficou bem referenciada a no~ao de que a escola,
enquanto espa~o de possível atenua~ao dos fenómenos de exclusao, nao funciona e até, pela sua
peculiar impermeabilidade· ao exterior, nao só os reproduz como até refor~a, pois os alunos que
transportam para a escola marcas de exclusao tendem a ser encarados, muitas vezes, e atendendo
aos comportamentos que evidenciam, como desinseridos e marginais.

o própria Estado é muitas vezes apontado como motivador dissimulado da exclusao, tendo em
conta que, muitas vezes, o legislado nao é cumprido e que, em Portugal, o "Estado-Providencia
ficou muito aquém do que tem vigorado na Europa. Enquanto o rácio médio europeu, entre as des
pesas de protec~ao civil e o P.I.B. é de 27 a 28%, o rácio portugues é de 19 a 20%.9 Em simulta
neo, o curriculum escolar nao constrói estratégias eficazes perante as "indústrias culturais, em
geral, e na T.V., em particular..."lO e isto onde "nao há nenhuma razao para que a lógica pedagógi
co-institucional que levou acria~ao de turmas (ou turnos) de ambito reduzido no ensino das cien
cias com forte componente experimental nao seja estendida ao ensino do Portugues ou das línguas
estrangeiras, aHistória, aGeografia ou aMatemática."ll A própria forma~ao inicial (ou contínua)
dos professores nao induziria conhecimentos e instrumentos para a percep~ao do fenómeno, logo,
também para a sua atenua~ao e/ou resolu~ao.

No que respeita aos trabalhos elaborados pelos formandos, os mesmos concentraram-se em
cinco grandes temas12 que, dos aspectos teóricos da exclusao a casos de marginalidade concreta,
coligiam diferentes refiex6es e informa~ao localizada. Em todos eles, e para além da apresenta~ao

e caracteriza~ao das situa~6es, tentava-se delinear solu~6es adaptadas a urna possível ac~ao de
esbatimento ou elimina~ao de dinamicas de exclusao. O indu~ao do debate, e, inclusive, os seus
momentos mais acesos, foram ainda ocasiao para um refor~o da tese de que a exclusao é algo de
concreto, recorrente, e que levanta nao só problemas técnicos ou organizacionais, mas também
políticos, já que, em democracia, toda a exclusao é também urna exclusao da cidadania.

9 Boaventura Sousa Santos, Maria Bento, Maldonado Gonelha, "Urna visao alternativa da reforma da segurans;a

social.", Público, 20 de Junho de 1997.

10 José Madureira Pinto, "Notas sobre o sofrimento na sala de aulas e possíveis modos de o atenuar.", Território

Educativo, 1, Maio, 1997.

11 Id., Ibid.

12 Os trabalhos realizados pelos formandos foram os seguintes: "Que futuro para um deficiente mental?"; "E quan

do os pais dos nossos alunos sao toxicodependentes?"; "Interferencia do condicionalismo económico, social e

cultural no insucesso escolar." (estudo de caso de alunos de etnia cigana); "As alternativas na integras;ao de defi

cientes na escola."; "Alunos subsidiados pelo S.A:S.E - Seu aproveitamento." (estudo que, abrangendo quatro

escolas, indica, para urna delas, um aproveitamento dos alunos em causa 8,1% superior ao aproveitamento médio

na respectiva escola. Em contrapartida, nos restantes casos, confirmou-se a debilidade económica como factor

de insucesso, e a distribuiS;ao desigual de tal debilidade (numa das escolas o quantitativo de alunos a requerer

subsídio escolar atinge os 25%).
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3. Quanto aos trabalhos elaborados, deles se pode depreender nao só, positivamente, alguma
mudanc;a de percepc;ao no sentido de urna maior capacidade de reconhecimento dos factores de
exclusao, como também, negativamente, a permanencia de escolhos estruturais (a incapacidade de
sinergias locais, por exemplo) e de esquemas mentais renitentes a urna visao mais global do pro
blema da exclusao e a procura de soluc;6es activas e integradas.

De facto, a problemática da exclusao é vista, muitas vezes, em sentido enviesado. Isto é, consi
dera-se que é no aluno excluído que se devem eliminar os factores de exclusao, a fim de que este
possa adaptar-se e integrar-se nos sistemas escolar e social. Desse modo, nao se torna visível que
certos mecanismos, como as adaptac;6es administrativas ou curriculares nao garantem, por si mes
mos, urna verdadeira inclusao. O que urna análise de conteúdo permite revelar, é que já nao é tao
visível a consciencia da exclusao - e até de inoperantes esquemas de combate a mesma - enquan
to violencia as identidades dos indivíduos. Nao é visível, em geral, a consciencia de que a exclusao
dos alunos contém a exclusao do seu saber, das suas disposic;6es, das suas possibilidades de parti
cipac;ao social, das suas possibilidades de realizac;ao, das suas culturas, em suma, do seu ser.

O que é visto com direito a inércia relativa é a cultura escolar. Assim, por exemplo, a resposta
a desmotivac;ao nao é a diferenciac;ao pedagógica, a adaptac;ao ou outra plasticidade escolar, mas
sim a esperanc;a de que urna decisao administrativa (no caso, a aprovac;ao "terapeutica" de um aluno
deficiente) acabe com a desmotivac;ao. 13

Tal nao impede a possibilidade de reconceptualizac;6es a partir da reflexao - de que o uso cada
vez mais acentuado dos conceitos da escola democrática é sinal - simplesmente, o "olhar" que é
produto da história, é nao só reproduzido como também inconscientemente interiorizado; logo,
enquanto dificulta o "olhar-se", o "olhar" que é reprodutor é também urna cegueira. Mas, como
ficou dito, é também produto da história, o que significa, como sugere José Madureira Pinto, que a
própria exclusao escolar nao é meramente escolar. 14

Nesse sentido, julgamos de capital importancia a eliminac;ao do preconceito maniqueísta de
urna sociedade pretensamente evoluída, aberta e democrática em contradic;ao com urna escola de
inversos predicados. Tal preconceito - em que também os docentes sao socializados - faz esque
cer, demasiadas vezes, que a crítica ao fechamento da escola pressup6e, abusivamente, um para
digma pragmatista estreito ou até industrial, que nao coincide sequer com finalidades politicamen
te consensuais nas democracias modernas, inclusive as que se referem ao direito a diferenc;a, a iden
tidade, a solidariedade, etc. 15 Os forcings empresariais de incidencia nas juventudes locais, por

13 ef. o relatório "As alternativas na integra<;ao de deficientes na escola."

14 Id., Ibid. Acrescente-se ainda a referencia, num dos relatórios apresentados, ao facto de a generalidade das ins

titui<;5es de forma<;ao profissional nao estar vocacionada para a "forma<;ao de indivíduos com problemáticas

específicas", nomeadamente deficientes, que, nos casos mais graves, sao desde logo excluídos pelas exigencias

da selec<;ao. Como se ilustra, até institui<;5es destinadas a complementar vazios escolares nao abandonam intei

ramente a lógica e a rigidez que origina tais vazios.

15 A este propósito é interessante notar, para além da consciencia dos problemas da integra<;ao escolar de urna outra

cultura (no caso a cultura cigana) que o que um relatório apresenta como justifica<;ao para promover urna maior

facilidade no "acesso a lei" (por parte dos ciganos) seria a receptividade destes a urna possível integra<;ao em

algum "tipo de actividade produtiva". De qualquer modo, como o problema da identidade coloca o da diferen<;a,

a realidade "real" nao é menos conflituosa que a realidade conceptual. Daí, talvez, o "olhar" "reproduzido" deste

relatório propor, sem problemas, "o respeito pelas raízes culturais" e, simultaneamente, a obediencia a um para

digma averso aos pressupostos de tais raízes.
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exemplo, e respectivas consequencias ao nível da desqualificac;ao e do trabalho precário, por exem
plo, nao enquadram, propriamente, intenc;6es educativas ou democratizantes.

A questao da exclusao é também, portanto, um problema da gestao democrática global, a soli
citar, dadas as suas características estruturais e quotidianas, um tratamento igualmente estrutural e
quotidiano, e nao apenas programas esporádicos. A exclusao é também um problema de dissonán
cia das lógicas sociais que, da família a escola, dos media as outras instituic;6es educativas nao
escolares, das culturas identitárias ás culturas atomizantes, se imagina - erradamente - como con
juntural e referenciável, em termos de culpabilidade, a um dos pólos do sistema. 16

Tal dissonancia ocorre até, para lá do conflito entre as propostas e as políticas, no interior de urna
mesma instituic;ao, e com forc;a maior - pela diversidade dos intervenientes e das expectativas - na
própria escola. A "dissoluc;ao do saber" de que fala José Madureira Pintol7 nao ocorre só entre a esco
la e o seu exterior, mas na própria instituic;ao escolar. Da relac;ao pedagógica aos saberes, da educac;ao
"moral" a cultura organizacional, o mundo escolar é palco de um entrecruzar de dinámicas inclusivas
e de exclusao que, por exemplo, da anulac;ao dos saberes pelo Conhecimento e da permanencia daque
les através deste, pouco deixam entrever quanto a possibilidade de gestao de conflitos ou de resulta
dos nao neutrais. Na escola, como na sociedade - e o fenómeno é até visível a nível da formac;ao e
das aprendizagens que cada disciplina potencia - o que uns constroem, outros destroem; o que o con
teúdo promete, a forma anula; o que garante o exito anula a educac;ao e o carácter.

Se a escola democrática é também a escola dos valores democráticos, tal implica, entre outras
coisas, que fica excluída a aceitac;ao acrítica e nao participada dos mesmos, mas nao garante que o
exterior obedec;a a tal desiderato. Do mesmo modo, tendo o problema da exclusao escolar - dada a
peculiar posic;ao de chameira da instituic;ao escolar - urna dimensao que a ultrapassa parece-nos
evidente que é inviável a soluc;ao dos bodes expiatórios, e que se torna necessário redefinir os limi
tes da identidade escolar no que respeita as obrigac;6es (transmissao de valores, conhecimentos e
destrezas) mas também no que respeita as contrapartidas e a coerencia que deve exigir a um este
rior que, a bem ou a mal, beneficia quer da escolarizac;ao quer dos défices de escolarizac;ao.

o que, em conclusao, nos parece que se vai tomando claro, é que o problema nao pode radicar
apenas na escola, mas na inexistencia de um grau mínimo de coerencia entre as diversas valencias
sociais com possibilidades educativas e formativas; coerencia que permita a universalidade quer da
educac;ao, quer da formac;ao, quer da cidadania. A própria dinámica de combate a exclusao deve,
quanto a nós, abandonar o terreno dúbio da via pela alterac;ao dos excluídos e passar a trilhar o
caminho mais coerente da alterac;ao do aparelho reprodutivo.

16 Num outro trabalho, que relacionava exclusao e toxicodependencia a propósito de um caso concreto, faz-se esta

observa<;ao sintomática sobre um pai de tres filhos também casado com uma toxicodenpende: "Importa ainda

referir que o pai já se encontra a trabalhar, como mo<;o de trolha, há meia dúzia de dias, nao sendo do conheci-

mento da entidade patronal o processo de desintoxica<;ao ~1eroína em curso."

Em todo o caso, apesar da fragüidade dos resultados na resolu<;ao deste caso, o mesmo relatório torna

evidente como é possível resolver situa<;6es a partir de dinanlicas sociais de base local mas que ultrapassam quer

as capacidades quer a competencia da escola. Assim, entre o Centro de Apoio a Toxicodependentes de Gaia e a

"Conferencia Vicentina", sao referidas, neste relatório, sete institui<;6es exteriores aescola, cujo trabalho, em

conjunto com a "solidariedade dos vizinhos" permitiu a resolu<;ao temporária dos aspectos mais graves do pro

blema. No entanto, ao fecharem o trabalho, as autoras ainda nao tinham conhecimento de qualquer resposta ofi

cial aos pedidos de subsídio e de Rendimento Mínimo Garantido.

17 Id., Ibid.
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Para lá dos acrescentos conceptuais frutos do uso, a própria no~ao de reprodu~ao nada mais indi
ca que a ac~ao de voltar a produzir. Assim, nao duvidando do peso da história - certo, garantido, e,
em grande medida, inconsciente - e da legitimidade e necessidade da transmissao de uma heran~a

reconhecida, nada obriga a que a reprodu~ao seja reprodu~ao do mesmo. Escala e sociedade devem,
pelocontrário, nao só tolerar, aceitar, integrar ou absorver o diferente mas produzi-Io. É que, em
nossa opiniao, a própria pluralidade nao é só uma hipótese teórica: é antes a condi~ao da identida
de, a ocasülo do diálogo e o garante da perenidade democrática. E se, em grande parte, a (in)cons
ciencia de muitos actores no sistema escolar é permeável a lógicas de oculta~ao política - tantas
vezes refor~adas pela "objectividade" burocrática dos mecanismos mais fortemente selectivos 
como nao concluir pela necessidade de consciencializar para a presen~a da dimensao política 
democrática ou anti-democrática - na educa~ao, e, portanto, pela permanente necessidade de repen
sare alterar os mecanismos, as culturas organizacionais, as rela~6es que, tidas como evidentes e
dadas, e gozando da seguran~a e da aceita~ao que a familiaridade dá, nao sao nunca interrogadas?
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